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    Prefácio à edição brasileira




    Marcos Nobre




    Publicada há duzentos anos, Filosofia do direito, de Hegel, permanece referência central no debate contemporâneo. Uma referência tão central quanto de difícil acesso teórico. Hegel é um autor considerado obscuro, altamente complexo em termos conceituais, inacessível, excêntrico mesmo.




    Daí o privilégio de podermos contar com o guia de leitura dessa obra que nos apresenta Gilles Marmasse. Em primeiro lugar, por se tratar de um guia que torna o livro de Hegel acessível sem abrir mão em nenhum momento da complexidade e da sutileza conceitual que o caracterizam. Em segundo, por podermos contar com uma tradução que tem o rigor do especialista. José Pinheiro Pertille, que realizou boa parte de suas pesquisas na França, junto ao grupo em que se formou também Gilles Marmasse — sob a orientação de Jean-François Kervégan —, pôde contar com a colaboração de muitas outras pessoas que com ele debateram o livro de Gilles Marmasse e a própria tradução. Mas, em última instância, foram dele as decisões fundamentais que nos permitem ter acesso a essa obra em uma versão tão conceitualmente informada.




    Nesses duzentos anos de Filosofia do direito de Hegel, temos ainda o enorme privilégio de poder contar com a extraordinária tradução feita por Marcos Lutz Müller, que se dedicou a essa tarefa por mais de três décadas. Publicada há pouco pela Editora 34, a versão de Müller conta ainda com uma apresentação e, sobretudo, com um extenso e extraordinário aparato de notas. O volume traz, além disso, uma longa introdução escrita pelo já mencionado Jean-François Kervégan, referência de sucessivas gerações na França. Tomando-se esse conjunto — a impecável tradução, os textos de análise e comentário de Müller e de Kervégan e o livro de Gilles Marmasse em excelente versão —, dispomos agora de condições privilegiadas de acesso ao texto de Filosofia do direito de Hegel.




    Entendo que o guia de Gilles Marmasse é muito bem-sucedido na tarefa a que se propôs por duas razões, sobretudo: por ter estabelecido uma estratégia de análise e de apresentação que se mostrou acertada; e por ter explicitamente apresentado duas hipóteses estruturantes da leitura que permitem não apenas compreender a posição hegeliana mas também entender a interpretação proposta (e eventualmente discordar dela). A estratégia de análise e de apresentação foi a de seguir o texto na ordem que lhe deu Hegel, mas sem se orientar por uma exegese parágrafo por parágrafo, o que poderia fazer perder a visão do todo. Gilles Marmasse propôs uma apresentação a partir de grandes blocos argumentativos do livro de Hegel, o que permite alcançar com maior facilidade o sentido geral do empreendimento.




    Ao mesmo tempo, essa organização também revela um posicionamento interpretativo. É certo que o Prefácio (com certo destaque), a Introdução e as três partes de Filosofia do direito (Direito abstrato, Moralidade e Eticidade) estão representados na estrutura do comentário de maneira aproximadamente proporcional à posição que ocupam no texto hegeliano. Mas a última parte, a Eticidade, de longe o desenvolvimento mais longo do livro, não tem essa característica da proporcionalidade. Gilles Marmasse tomou a decisão de tratar em um mesmo capítulo as duas primeiras seções dessa terceira e última parte, “A família” e “A sociedade civil”. Ao mesmo tempo, concedeu destaque à terceira seção da Eticidade (“O Estado”), examinando-a em dois capítulos distintos.




    Esse posicionamento interpretativo se mostra explicitamente nas duas hipóteses estruturantes da leitura mencionadas. Do ponto de vista, por assim dizer, “interno” à obra, nos debates no âmbito dos estudos hegelianos em torno de sua estruturação, Gilles Marmasse defende a hipótese de que, “na esfera do direito, a racionalidade se encontra ao mesmo tempo objetivada e relativizada” (p. 22). Do ponto de vista, por assim dizer, “externo” à obra, sobre o sentido caracterizado como o de seu perfil “ideológico”, Marmasse defende a ideia de que “o hegelianismo, que hoje em dia nos parece um pensamento conservador, foi em seu tempo um pensamento progressista” (p. 23).




    Esses pontos de partida indicam que Marmasse não se limita a explicar e a interpretar de maneira rigorosa e precisa o texto hegeliano. Não poucas vezes, posiciona-se de maneira explícita contra teses defendidas por Hegel. Por exemplo, em relação ao diagnóstico equivocado de Hegel concernente à África.




    Esses posicionamentos de Gilles Marmasse se inserem em uma história e em um contexto bem mais amplos. No âmbito dos estudos hegelianos, a partir do século XX, sobretudo, formou-se um amálgama de Hegel e Marx. Essa vitória ideológica do marxismo tem sua razão de ser. E não apenas pela vitória da Revolução Russa em 1917 e de seu posterior desenvolvimento em bloco soviético, mas principalmente porque, ao traduzir a ideia hegeliana de “espírito” por “trabalho”, Marx fez com que o pensamento hegeliano ganhasse uma amplitude teórica e um alcance prático antes dificilmente imagináveis para um filósofo reconhecido como obscuro e difícil, ou mesmo incompreensível.




    Ainda assim, é no mínimo surpreendente que uma filosofia da estatura da de Hegel seja tomada como “propedêutica” de Marx e do marxismo, ou algo semelhante. Mas foi em grande medida dessa maneira que o pensamento hegeliano foi lido durante quase todo o século XX. Figuras destacadas que tentaram ler Hegel independentemente de Marx no pós-1945, ainda que no auge da hegemonia do amálgama dos dois pensadores — como Henrique Cláudio de Lima Vaz, Charles Taylor, Gérard Lebrun, Bernard Bourgeois, Dieter Henrich —, tiveram ainda de pagar tributo ao amálgama. Mesmo para se opor a ele, escreviam tendo-o como necessário pano de fundo.




    Sob esse aspecto, um caso excepcional e sintomático é o de Wilfrid Sellars, que publicou seus principais textos na década de 1960 e se tornou o ponto de referência e de partida de muitos hegelianos influentes no mundo anglófono a partir da década de 1980, como é o caso de Terry Pinkard, Robert Pippin e Robert Brandom. Sellars é excepcional, porque não pagou qualquer tributo a Marx. Não por acaso, foram esses hegelianos do mundo anglófono que em boa medida lideraram iniciativas em uma nova etapa dos estudos hegelianos. Uma etapa “pós-amálgama”, por assim dizer.




    Porque, pouco a pouco, o amálgama foi sendo dissolvido, até que a independência de Hegel frente a Marx se tornou completa, por volta dos anos 1990. Não apenas no sentido de fazer com que Hegel fosse integrado (ou reintegrado) à história da filosofia e do pensamento sem vir necessariamente associado a Marx, mas, em especial, fosse (re)integrado ao idealismo alemão, colocando-o (ou recolocando-o) no campo de forças em que a principal referência é Kant. Também no sentido de que Hegel passou a ser um pensador que passou a falar diretamente (e não indiretamente, como acontecia antes no amálgama com Marx) com o presente. Momento em que Filosofia do direito ganha centralidade e destaque.




    Nesse contexto, novas tentativas de “reconectar” Hegel a Marx (ou a posições jovem-hegelianas de esquerda, de maneira mais ampla) deixaram de partir de uma conexão óbvia, vendo-se obrigadas a produzir (ou reproduzir) a conexão. Daí também o relativo privilégio que ocupa nessas tentativas a obra Filosofia do direito. Passando ou não por Marx para atualizar Hegel, posições que podem ser identificadas hoje de maneira geral como hegelianas de esquerda seguem o roteiro do jovem Marx de atualizar Hegel tendo por base Filosofia do direito, já em um ambiente pós-amálgama, digamos assim.




    Tomar Filosofia do direito como ponto de partida para a atualização de Hegel tem muitos sentidos. O primeiro deles relaciona-se com a enorme revolução teórica que Filosofia do direito de Hegel introduziu ao tratamento conferido à noção de “sociedade civil”. Até a publicação do livro de Hegel, a filosofia política moderna falava em “estado de sociedade”, “sociedade civil”, “sociedade política”, “constituição da sociedade em Estado”. Ou seja, não havia de fato uma distinção categorial entre “Estado” e “sociedade civil” que resultasse em um rearranjo conceitual inteiramente novo. Essa invenção conceitual hegeliana é também aquela de consequências estruturais para a consideração do mundo contemporâneo, permanecendo até hoje como pedra fundamental da autocompreensão contemporânea.




    O segundo sentido importante é o de deslocar o centro da filosofia hegeliana para um momento do sistema que é o do “espírito objetivo”. Como detalha Gilles Marmasse neste livro, o sistema filosófico hegeliano da obra de maturidade de Hegel, tal como apresentado exemplarmente em Enciclopédia das ciências filosóficas em compêndio (primeira edição de 1817, duas outras edições em 1827 e 1830), é dividido em três partes: a Lógica (que, para Hegel, substitui tudo o que era chamado até ele de “metafísica”), Filosofia da natureza e Filosofia do espírito. Esta terceira parte, a da Filosofia do espírito, é composta de três momentos: subjetivo (cujo paradigma é a psicologia), objetivo (cujo paradigma é o direito) e absoluto (cujo paradigma é a filosofia, mas inclui também a arte e a religião).




    “Absoluto” tem, em Hegel, muitos sentidos. Mas talvez o mais genérico deles seja: aquilo que não aparta nada de si mesmo e que Hegel chama de “ideia”. Na teoria como na prática, o que mais encontramos na modernidade são cisões, contraposições, separações, divisões: sujeito e objeto, teoria e prática, representação e representado, ideia e ideado, e assim por diante. Hegel não pretende dizer que sejam cisões imaginárias ou ilusórias, que seriam meras aparências e só ganhariam seu verdadeiro sentido com o desvelamento da essência que as apagaria. Pelo contrário, Hegel entende que essas cisões são momentos necessários para a compreensão da modernidade e sua maneira de se apresentar e de se desdobrar. Mas, ao mesmo tempo, Hegel defende que cisões, separações e divisões só são possíveis em vista da unidade de que se separam. Um elemento da separação só adquire sentido e existência em sua relação com o que dele se separou.




    Note-se que “separação” não significa necessariamente “dualidade”. Pelo contrário, separação só se torna dualidade quando a pensamos fora e independentemente da unidade a que ela necessariamente pertence para ganhar seu sentido completo. Dito de outra maneira, a aparência das separações é justamente sua fixação em dualidades fixas e pretensamente perenes. A essência dessa aparência consiste em dissolver a dualidade em sua fixidez e pretensa atemporalidade. Entre outras, essa foi uma razão fundamental para o nascimento da dialética hegeliana. Hegel só conseguiu encontrar uma maneira adequada de pensar essa relação de unidade e separação na dialética.




    Pensar a unidade nesses termos não significa reduzir o que está separado a um dos elementos da separação, mas em considerá-los conjuntamente, como momentos de uma unidade. A unidade assim entendida tem muitos momentos — como mencionado, o sistema hegeliano se divide em três partes, e a terceira e última se divide ela também em três momentos, por exemplo. Percorrer todos os momentos do conhecimento disponível significa percorrer todas as configurações possíveis de unidade, como unidade e como separação.




    Para Hegel, conhecer verdadeiramente é pensar o conjunto de todas as contraposições, separações e divisões tais como aparecem, tais como se dão no conhecimento disponível. E pensar essas cisões leva à compreensão de que só ganham seu pleno sentido em termos da unidade de que derivam. “Ganhar sentido pleno” é o que Hegel chama de elevar essas cisões a seu conceito.




    Para isso, é preciso percorrer o conjunto do conhecimento e das instituições existentes, é necessário investigar todas as configurações possíveis de unidades e de separações. Mencionei “conhecimento” e “instituições”, mencionei elementos que dizem respeito tanto à teoria como à prática. Também essa cisão fundamental tem de encontrar sua unidade, não pode continuar a ser considerada como uma cisão originária, que separa definitivamente o conhecer e o agir.




    Esse percurso tem de ser feito de maneira sistemática, desde as formas mais elementares de unidade e de separação até as mais complexas, chegando ao momento do espírito que Hegel designa como absoluto. É exatamente esse conhecimento absoluto que, a partir dos jovens hegelianos, se tornou contestável, pouco plausível. É esse conhecimento que foi identificado pela posteridade como sendo o que caracteriza a posição metafísica de Hegel. Uma posição que se torna mais e mais implausível ao longo do século XIX — juntamente com qualquer outra posição metafísica, acrescente-se.




    Podemos perceber, então, que deslocar o foco para o direito, para o espírito objetivo — procedimento tão habitual em tempos recentes quando se trata de interpretar Hegel —, tem o sentido de não dar o passo final, metafísico, da filosofia hegeliana. Eis então a questão que se coloca: é possível evitar dar esse passo no caso do sistema hegeliano? É possível interpretar Hegel sem a filosofia do absoluto? É possível, enfim, uma interpretação não metafísica de Hegel?




    Marx achava que não. Achava que uma teoria não metafísica tinha de tomar a filosofia hegeliana como expressão — mística, ideológica — de uma época histórica, do capitalismo, e somente mediante essa chave de leitura seria possível se apropriar da filosofia hegeliana, “desvirá-la”, colocá-la sobre seus pés, como disse Marx. Ou seja, mediante certa chave de leitura, Hegel se tornava apropriável por uma teoria não metafísica. Mas a filosofia hegeliana ela mesma seria irremediavelmente metafísica, segundo Marx.




    Dissolvido o amálgama de Hegel com Marx, a questão se recolocou: é possível ler a filosofia hegeliana em chave não metafísica? As interpretações se dividem. Há quem continue a achar que Hegel é irremediavelmente metafísico. A diferença é que muita gente que acha isso considera ao mesmo tempo que tal proposição não deve impedir atualizações não metafísicas de sua filosofia. Há ainda quem pense que há momentos da filosofia hegeliana que podem ser destacados do sistema, que podem ser lidos, mesmo respeitando a lógica sistemática do sistema, em sentido não metafísico.




    Algumas pessoas chamam esse já mencionado novo estado de coisas nos estudos hegelianos pelo nome pomposo (e ideologicamente marcado) de “Hegel Renaissance”, “Renascimento Hegeliano”. Esse rótulo foi criado para descrever o trabalho interpretativo realizado nas duas últimas décadas do século XX e nas duas primeiras do XXI, basicamente, e reunir interpretações que não precisam mais desfazer o amálgama com Marx para justificar seu interesse pelo pensamento de Hegel. Mesmo deixando de lado a expressão, resta saber se há de fato elementos comuns a interpretações tão diferentes entre si, com objetivos tão díspares. Resta saber se haveria, afinal, algum sentido em inscrever essa multiplicidade de interpretações em um quadro comum.




    Como tentei esboçar, acho que há um primeiro elemento importante: deixou de ser evidente a passagem de Hegel a Marx, foi dissolvido o amálgama de Hegel com Marx. Mas há ainda outro elemento que me parece comum a todas essas tentativas: são todas interpretações de Hegel em que a dialética deixou de ser central. Em que a dialética no mais das vezes nem sequer é tema. É um quadro interpretativo que dá o que pensar se considerarmos que foi justamente pela dialética que Hegel ficou conhecido.




    É nesse quadro mais amplo dos estudos hegelianos que se insere o trabalho de Gilles Marmasse. Também o quadro no qual sua interpretação encontra sua especificidade e sua originalidade. A meu ver, a posição interpretativa fundamental de Gilles Marmasse surge em contraste frontal com aquela de Bernard Bourgeois — estudioso que está na origem da linhagem intelectual a que pertence o próprio Gilles Marmasse, já que foi orientador de doutorado de Jean-François Kervégan, que, por sua vez, orientou Marmasse em seu doutorado sobre a filosofia da natureza de Hegel. Diz o texto de Força e fragilidade das normas: “O espírito não se relaciona com seu objeto nem consigo sob o modo ‘real’ da produção, mas sob o modo ‘ideal’ do conhecimento e da condução” (p. 73). Ao qual se segue esta nota: “É por isso que estamos em desacordo com Bernard Bourgeois, para quem o espírito segundo Hegel seria essencialmente criador”.




    Foi ainda no quadro do amálgama de Hegel e Marx que Bourgeois moldou sua interpretação do sistema hegeliano. Mesmo buscando sempre dar a Hegel o destaque e a primazia relativamente a Marx — que seria, nesse contexto, seja um continuador, seja um comentador de Hegel, por assim dizer —, Bourgeois o fez na maior parte do tempo em que construiu sua interpretação sob a hegemonia da leitura marxista. Não se trata aqui de saber se teria sido diferente a visão de Bourgeois caso não tivesse escrito sob a hegemonia desse amálgama. Mas é fato que a ideia de um “espírito criador” se aproxima muito da tradução em “trabalho” que lhe foi dada posteriormente por Marx.




    Já Gilles Marmasse moldou sua interpretação em contexto inteiramente diverso. A interpretação oferecida neste livro é como que um atestado da independência final de Hegel em relação a Marx. Daí que Filosofia do direito seja, na sua leitura, o ponto culminante do idealismo alemão, e não uma preparação para a teoria de Marx. Daí também, talvez, uma perturbadora presença da noção de “experiência” em sua interpretação, encontrável em vários momentos importantes do livro, uma noção normalmente associada a um livro de juventude de Hegel, Fenomenologia do espírito.




    Esse estado de independência de Hegel em relação a Marx não impede que a filosofia hegeliana seja atualizada, muito pelo contrário. Esse novo quadro interpretativo não impede que nos posicionemos — como Marmasse o faz — contra ou a favor de suas teses. Apenas é uma leitura que exige que compreendamos a filosofia de Hegel, e Filosofia do direito em particular, como se sustentando sobre seus próprios pés, independentemente de outras teorias e de outras filosofias.




    Ao mesmo tempo, essa independência para fins interpretativos não significa que não possamos e não devamos novamente pensar as continuidades e descontinuidades da filosofia de Hegel relativamente a outras filosofias, a teoria de Marx aí incluída. Apenas essa tarefa mudou de caráter. E, esperamos, ganhou também em complexidade e interesse. Este livro é um auxílio precioso para quem pretenda não apenas entender Filosofia do direito e suas possíveis relações com outras posições filosóficas, mas igualmente para pensar o seu significado para o tempo presente.




    marcos nobre é professor de filosofia política da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), presidente do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), principal investigator do Maria Sibylla Merian Centre Conviviality-Inequality In Latin America (Mecila) e pesquisador 1A do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).


  




  

    Prefácio




    Sobre a má reputação de Hegel, não há mais o que falar: ridícula fascinação pelos conceitos mais abstratos, conservadorismo exagerado, germanismo agressivo, vontade de fazer do indivíduo um simples joguete nas mãos do Estado. Com tudo isso, vale a pena dedicar-se ao estudo de seu pensamento? De fato, muitos são aqueles que se gabam de detestar o hegelianismo. No entanto, para cada uma das críticas habitualmente feitas existe um desmentido. Hegel é apaixonado pela experiência concreta, defende as mudanças históricas, celebra a conciliação e faz da liberdade o tema central de seu pensamento. Isso não significa, é claro, que ele esteja acima de toda e qualquer crítica, nem que seja preciso aprovar ingenuamente sua maneira de filosofar. Mas dialogar com ele é certamente razoável.




    Mais precisamente, por que ler Filosofia do direito? Em primeiro lugar, Hegel acredita na filosofia e considera que ela tem o que dizer sobre a experiência jurídico-política. Ele não toma como ponto de partida os limites da razão filosófica, mas, sim, a ambição que esta possui de apreender adequadamente a essência do direito. Tal convicção enérgica e produtiva merece ser examinada por si mesma. Em segundo, Hegel tenta pensar, ao mesmo tempo, a unidade da esfera jurídico-política e sua diversidade. Ele procura a estrutura geral e o princípio de sua gênese, mas também dedica toda atenção à complexidade e aos aspectos menos previsíveis. Se a aposta essencial de Filosofia do direito pode, sem dúvida, ser retomada em algumas páginas, essa obra ainda propõe um apaixonante itinerário pelas idas e vindas das instituições existentes e dos problemas clássicos da filosofia do direito. Em terceiro lugar, enfim, é a sua ambivalência que torna o discurso de Filosofia do direito extraordinário. Hegel insiste na grandeza do direito, enquanto inscrição da “vontade livre” no mundo, e em suas carências e seus impasses. Filosofia do direito é tanto uma filosofia da injustiça quanto uma filosofia do direito, pois Hegel dá conta das normas jurídicas a partir do esforço sempre entravado do espírito para institucionalizar sua liberdade.




    A presente obra se propõe a evidenciar a demarcação geral de Filosofia do direito e a passar em revista seus temas principais, seguindo o fio condutor da questão da razão. A hipótese aqui defendida é a de que, para Hegel, na esfera do direito, a racionalidade se encontra simultaneamente objetivada e relativizada. Isso porque o espírito está disseminado em uma série de momentos mutuamente exteriores, de tal modo que nele os princípios de legitimação são contraditórios, os atos, árduos, os sucessos, precários, e a iniquidade, sempre uma ameaça. Mesmo caracterizado pelo progresso e por certa liberação, o espírito objetivo permanece na esfera de um dever-ser, o qual jamais está a salvo da transgressão.




    Propomos um comentário paralelo ao texto, mas dado a acompanhar os movimentos do conteúdo, e não os parágrafos. As exegeses puramente lineares, com efeito, têm como inconvenientes sufocar as problemáticas e impedir, em relação ao texto, uma distância que é indispensável. Toda a obra hegeliana deve ser estudada com base em sua organização própria, visto que sua estrutura não é simplesmente pedagógica, mas constitui um dispositivo de autoengendramento e de autovalidação. É preciso, assim, partir da ordem do texto, pondo-a em perspectiva por meio da demarcação dos problemas que a obra identifica e procura resolver.




    Além da evidenciação do projeto filosófico de Hegel acerca do direito, nosso esforço também será o de traçar seu perfil “ideológico”. A hipótese, nesse sentido, é a de que o hegelianismo, que hoje em dia nos parece um pensamento conservador, foi em seu tempo um pensamento progressista. Com efeito, se o autor de Filosofia do direito desconfia daquilo que em nossos dias chamaríamos de “populismo”, ele também faz da vontade dos indivíduos o fundamento de todo ordenamento jurídico e de toda vida política. É por isso que ele proclama o direito de cada um a ter acesso a propriedades, a escolher as máximas de suas ações e a participar, conforme sua condição e sua competência, das atividades do Estado. Se o hegelianismo denuncia o questionamento da autoridade e dos valores estabelecidos em nome de ideais “vazios”, por outro lado ele teoriza a legitimidade e, finalmente, o caráter irresistível das mudanças históricas, uma vez que é isso que permite engrandecer a liberdade.


  




  

    
I. O texto e o contexto de Filosofia do direito





    1. O lugar e o estatuto dos textos de Filosofia do direito





    As “Linhas fundamentais da filosofia do direito” se apresentam como a ampliação de uma seção da terceira parte da Enciclopédia das ciências filosóficas, a saber, a seção do “espírito objetivo” da parte dedicada à filosofia do espírito.1 Filosofia do direito se inscreve, assim, no projeto geral da Enciclopédia, uma obra que Hegel não cessa de reescrever e de completar na última fase de sua carreira. Essa obra, no entanto, tal como é conhecida hoje em dia, abrange textos de naturezas diversas, caracterizados por modos de escrita igualmente variados. A interpretação deve levar em conta essa diversidade, aqui apresentada em seus traços mais gerais.




    Enciclopédia das ciências filosóficas




    A Enciclopédia teve três edições publicadas por Hegel: em 1817, 1827 e 1830. As modificações entre a primeira e a segunda edições são bastante significativas, mas, entre a segunda e a terceira, bem menos. A Enciclopédia se apresenta como um manual de apoio para os cursos orais lecionados por Hegel em Heidelberg e, depois, em Berlim. Assim, não está destinada, originalmente, para uma leitura contínua. Ela é composta por três grandes partes: “Ciência da lógica”, “Filosofia da natureza” e “Filosofia do espírito”, cada uma delas articulada em múltiplas subseções. A lógica, que constitui a primeira parte da Enciclopédia (também denominada de “Pequena lógica”), assim como o espírito objetivo, teve uma edição separada, surgida entre 1812 e 1816 (chamada de “Grande lógica”), como se evidencia antes mesmo da primeira apresentação da Enciclopédia. Outras tantas seções da Enciclopédia foram, por sua vez, editadas sob a forma de Lições (Lições sobre a história, sobre a estética, sobre a história da filosofia etc.). Estas, contudo, são póstumas e foram redigidas por discípulos de Hegel, que compilaram as anotações dos ouvintes e alguns fragmentos do próprio Hegel.




    Ilustremos esse ponto com dois exemplos. Primeiro, os cursos sobre a filosofia da arte (sendo a arte um momento do espírito absoluto), na filosofia hegeliana da maturidade, ocupam dois lugares: de uma parte, os §§ 556-563 da Enciclopédia de 1827-1830 (ou, anteriormente, os §§ 457-465 da Enciclopédia de 1817) e, de outra, as Lições de estética, editadas por Gustav Heinrich Hotho, entre 1835 e 1838. Em princípio, o segundo texto se propõe apenas a ser o desenvolvimento e o aprofundamento do primeiro. Segundo, os cursos sobre a filosofia da história (sendo a história um momento do espírito objetivo) ocupam dois lugares na filosofia hegeliana: inicialmente, os §§ 548-552 da Enciclopédia de 1827-1830 (ou, anteriormente, os §§ 449-453 da Enciclopédia de 1817), depois os §§ 341-360 de Filosofia do direito e, finalmente, as Lições sobre a filosofia da história, editadas pela primeira vez por Eduard Gans em 1837 e depois por Karl Hegel, o filho do filósofo, em 1840.




    De um ponto de vista quantitativo, Hegel acabou publicando apenas uma pequena parte de sua obra. A história das edições póstumas de Lições é complexa e faz a alegria dos filólogos, pois questões acerca do método e dos materiais dessas edições são inevitáveis. Qual é a fidedignidade primária das notas dos ouvintes de Hegel? Quando os textos deixados pelos ouvintes divergem entre si, qual deles privilegiar? Considerando que os cursos de Hegel são bastante improvisados e de um estilo frequentemente desairoso, seria legítimo melhorar sua forma? A multiplicidade de respostas possíveis a essas questões explica a abundância de edições alemãs dos cursos de Hegel, cada uma dessas edições podendo, por sua vez, dar origem a uma ou mais traduções em outras línguas. Já foi considerado de bom-tom condenar as primeiras edições póstumas, argumentando que seus redatores não possuíam as exigências críticas que atualmente nos são correntes. No entanto, existe aqui certa injustiça. Ainda que algumas edições tomem liberdades com a palavra de Hegel, e o caso mais notável nesse sentido é o da edição de Hotho, no mais das vezes o trabalho dos primeiros editores póstumos constitui uma abordagem globalmente satisfatória dos cursos, vindo as edições mais recentes antes legitimar esse trabalho do que o invalidar.




    Hegel, no período de Heidelberg e de Berlim, ministrou seis vezes seu curso sobre a filosofia do direito: em 1817-1818, 1818-1819, 1819-1820, 1821-1822, 1822-1823, 1824-1825. Sua morte, em novembro de 1831, se deu no momento em que ele começava um novo ciclo de cursos sobre o mesmo tema. Muitas anotações de ouvintes sobre aqueles ensinamentos chegaram até nós. Para as Lições de 1817-1818, dispomos do manuscrito de Paul Wannenmann, editado inicialmente por Karl-Heinz Ilting, depois sob a égide do Arquivo Hegel e traduzido ao francês por Jean-Phillipe Deranty. O manuscrito Wannenmann tem grande importância, pois é a primeira marca da reformulação feita por Hegel de sua concepção de direito depois dos anos em Jena. As Lições de 1818-1819 são conhecidas por meio de um manuscrito, relativamente curto, de Carl Gustav Homeyer, que foi igualmente editado por Ilting. As Lições de 1819-1820 vieram à tona por meio de um manuscrito anônimo, editado por Dieter Henrich (cujas qualidades e fidedignidade são, contudo, discutíveis), e por um manuscrito de Johann Rudolf Ringier, editado pelo Arquivo Hegel. As Lições de 1822-1823 nos foram transmitidas por um manuscrito de Hotho, e as de 1824-1825, por um manuscrito de Karl Gustav Julius von Griesheim, ambas editadas por Ilting. Finalmente, o começo das Lições de 1831-1832 é conhecido por um manuscrito de David Friedrich Strauss, igualmente editado por Ilting. E, no que tange às Lições de 1821-1822, um manuscrito anônimo sobre a filosofia do direito, descoberto em Kiel nos anos 1980, parece transcrevê-las, ainda que nada impeça de ver nele um testemunho das Lições de 1822-1823 ou de 1824-1825. Foi editado por Hansgeorg Hoppe para a editora Felix Meiner.




    Parágrafos, observações e adendos




    Nos textos publicados por Hegel estruturados em forma de manual, isto é, Enciclopédia das ciências filosóficas e Filosofia do direito, distinguem-se “parágrafos” (§) e “observações” que os acompanham. Os respectivos conteúdos dessas duas categorias de texto são distintos. De um lado, os parágrafos apresentam a coisa mesma em sua gênese (ou seja, a vida do absoluto, como veremos a seguir). Eles não exprimem o ponto de vista de Hegel, mas a autorrevelação do absoluto no elemento do discurso filosófico. De outro, as observações trazem a visão do autor. Trata-se então de discursos engajados, pelos quais Hegel tende a se situar face a seus (numerosos) adversários ou (raros) aliados. Assim como o tom dos parágrafos é independente — e, em certo sentido, dogmático —, o tom das observações é polêmico — e, em certo sentido, exposto à crítica.




    Os prefácios e as introduções, numerosos nas obras de Hegel, possuem um estatuto próximo das observações. Hegel, neles, fala por sua própria conta, propondo um panorama de tal ou qual momento de sua doutrina e justificando seu método de encontro a outros métodos possíveis. De resto, ele insiste regularmente no caráter não científico dos textos preliminares.2 Mesmo que frequentemente sejam de uma grande riqueza, seu caráter “assertórico” (porque apresentam teses sob o modo da convicção subjetiva) e não “sistemático” (pelo qual a coisa mesma se desenvolveria por etapas e em virtude de uma exigência interna) os reduz ao patamar de simples apêndices do discurso principal.




    Encontramos, enfim, em certas edições da Enciclopédia e de Filosofia do direito, traços diretos vindos dos cursos de Hegel na forma de “adendos”. Em se tratando, com efeito, para a Enciclopédia, de cursos sobre a lógica, sobre a natureza e sobre o espírito subjetivo, e, para Filosofia do direito, de cursos sobre o espírito objetivo, os discípulos de Hegel optaram por não fazer edições separadas das Lições daqueles temas, em troca de acréscimos acompanhando cada parágrafo dos textos. Os adendos misturam, entretanto, aquilo que no texto publicado por Hegel é separado, a saber, o sistemático e o polêmico.3 Foi Eduard Gans (1798-1839), um dos principais discípulos e colaboradores de Hegel, professor de direito na Universidade de Berlim desde 1826, o autor dos adendos de Filosofia do direito. Ele os redigiu principalmente a partir dos manuscritos Hotho e Von Griesheim, para a primeira edição póstuma de Filosofia do direito publicada em 1833 pelos editores Duncker e Humblot de Berlim.4




    2. O contexto político de Filosofia do direito





    Hegel publicou Filosofia do direito no outono de 1820, quando era professor de filosofia na Universidade Real de Berlim havia dois anos.5 Essa universidade fora fundada em 1810 por Wilhelm von Humboldt e a cátedra de filosofia, anteriormente ocupada por Johann Gottlieb Fichte. Precisemos brevemente qual era então a evolução recente da Prússia.




    A Prússia, como é sabido, não teve uma revolução comparável à Revolução Francesa. Isso, no entanto, não impediu que, durante parte do reinado de Frederico Guilherme III, de 1807 a 1815, ela tivesse se reformado espetacularmente. Sem dúvida, dado que essa época de mudanças foi breve e que, no momento em que Hegel ensinava e redigia a versão final de sua filosofia política, a Prússia era marcada pelo retesamento e pelo ataque à inspiração modernizadora anterior, fica difícil apreciar o que implica, de um ponto de vista político, a valorização por Hegel do Estado prussiano. Contudo, como veremos, existem boas razões para julgar que Hegel admirava mais a Prússia reformista do que a Prússia reacionária.




    De Frederico ii à Batalha de Jena




    Lembremos que a Prússia conheceu uma primeira fase de agitações políticas alguns decênios antes, sob o reinado de Frederico II (1740-1786). Frederico, o “rei filósofo”,6 foi a encarnação do despotismo esclarecido. Comportando-se como soberano absoluto, tirou todo o poder da nobreza e dos estados provinciais, controlou o clero e não fez os funcionários “oficiais” proprietários de seus cargos como na França, mas servidores do poder público.7 Ao mesmo tempo, o rei teorizou o bem do Estado por meio da distinção com seu próprio interesse (seu lema era: “O rei é o primeiro servidor do Estado”) e defendia uma concepção igualitarista do direito. Por outro lado, ele trabalhava na elaboração de uma codificação geral do direito civil e penal, que apareceria em 1794: o allgemeines Landrecht. Para Hegel, “De Frederico II, pode-se dizer o governante com o qual uma nova época passou para a realidade efetiva”, na medida em que ele fez valer a finalidade do Estado, pensado a partir dele mesmo, como superior a qualquer interesse particular.8




    O sucessor de Frederico II, Frederico Guilherme II (1746-1797), não teve o mesmo estofo. Ele chocou seus súditos por sua vida dissoluta e impôs uma severa censura sobre os escritos filosóficos e religiosos. Kant foi um dos que padeceram dessa repressão intelectual. Frederico Guilherme II endossou a Declaração de Pillniz, em agosto de 1791, e seus soldados estiveram entre os vencidos da Batalha de Valmy em 1792. A paz entre a Prússia e a França foi restabelecida pelo Tratado de Basileia em julho de 1795, em termos tais que a primeira cedia à segunda a margem esquerda do Reno. Esse tratado vigorou até 1806.




    Frederico Guilherme III (1770-1840), enfim, ascendeu ao trono em 1797. Tinha um caráter medroso. Talleyrand dizia que ele não sabia “nem o que devia pensar, nem o que devia fazer”. Frente à França revolucionária, e depois napoleônica, Frederico Guilherme III hesitou entre a aproximação, a oposição e a neutralidade. Finalmente, convenceu-se de que Napoleão não queria mais honrar as cláusulas secretas do Tratado de Basileia e então aderiu à quarta coalizão contra a França, ao lado de Inglaterra, Saxônia, Rússia e Suécia. Napoleão respondeu à formação dessa coalizão com duas campanhas, uma contra a Prússia, marcada pelas batalhas de Jena e de Auerstaedt (8 e 14 de outubro de 1806), e a outra contra a Rússia, marcada pelas batalhas de Eylau e de Friedland (8 de fevereiro e 14 de junho de 1807). A derrota prussiana foi completa, não havendo nenhuma resistência nacional, e em 27 de outubro de 1806 Napoleão entrou em Berlim, enquanto Frederico Guilherme III se refugiava em Königsberg. A paz com a França foi assinada em Tilsitt, em julho de 1807. A Prússia perdeu quase a metade de seus territórios, seu Exército foi reduzido, e ela ficou ocupada até 1808. Entretanto, permaneceu independente, de modo que viria a se tornar o asilo dos patriotas alemães e o símbolo da resistência a Napoleão.




    As reformas e o retorno a uma política reacionária




    No dia seguinte a Tilsitt, dois partidos se confrontavam na Prússia: o da resignação e o da renovação. A esposa de Frederico Guilherme III, rainha Luisa, tornou-se a alma do segundo partido, o qual propunha reformas “pela parte de cima”, que teriam por efeito conferir à Prússia o poder que lhe havia faltado frente à França. A ideia era particularmente imitar a França em uma transformação social que assegurasse o patriotismo e o ardor guerreiro dos cidadãos no conflito que viria a seguir contra o império napoleônico (Rovan, 1994, p. 451 e ss.). Os principais ministros reformadores, quase nenhum de origem prussiana, foram Stein, Hardenberg, Scharnhorst e Gneisenau. Citemos também Altenstein, que foi quem chamou Hegel para Berlim.




    A reforma social foi iniciada por Stein em 1807 e completada por Hardenberg em 1811. Ela encerrava um sistema de castas que impedia os que não eram nobres de possuir terras e os nobres de exercer os ofícios próprios da burguesia; além disso, prendia os camponeses à gleba e os submetia à corveia. Pela “liberação da terra”, os camponeses, mediante indenização ao senhor, poderiam se tornar proprietários das terras que cultivassem. Ao mesmo tempo, a Prússia abolia os privilégios feudais, secularizava os bens eclesiásticos e proclamava, com o fim do monopólio das corporações, a liberdade da indústria. Hegel, em muitos textos, saúda a abolição da servidão e o livre acesso dos indivíduos à propriedade.9




    A reforma administrativa permitia ao país se dotar de uma organização ministerial eficaz (o Staatsministerium). O recrutamento dos funcionários não seria mais arbitrário: dependia da formação dos candidatos, com os competidores nobres deixando de ter prioridade sobre os demais. Hegel sublinha esse ponto para se regozijar: “Todo cidadão pode ter acesso às funções do Estado; contudo, a habilidade e a aptidão são condições necessárias”.10 O serviço público competente e pouco corruptível poderia começar a se desenvolver, convencido de seu papel de fiador do bem comum ao encontro dos interesses particulares — uma convicção da qual Hegel, ele mesmo um funcionário, é uma perfeita ilustração.




    A reforma militar tinha por objetivo identificar a nação com o seu Exército. O serviço militar foi mantido como obrigatório, mas os castigos corporais foram abolidos (para se ter uma imagem do recrutamento e da instrução dos recrutas nos exércitos alemães do século XVIII, basta pensar nas primeiras páginas de Cândido [de Voltaire]). A disciplina seria doravante fundada sobre o patriotismo e a honra.11 Como dissemos, após a retirada dos exércitos franceses da Rússia, a Prússia Oriental se levantou, e Frederico Guilherme III declarou guerra à França. O Estado prussiano saiu vitorioso de Leipzig em outubro de 1813, enquanto seu Exército, comandado por Blücher, desempenhou papel decisivo nas campanhas da França e de Waterloo. Após a vitória, a Prússia, no Congresso de Viena, obteve praticamente toda a Renânia e toda a Westfália, assim como a parte norte do antigo eleitorado da Saxônia.




    A reforma do ensino, sob a influência de Wilhelm von Humboldt e de Altenstein, substituiu as diversas instituições educativas religiosas, municipais ou corporativas, por um sistema unificado: escolas populares para as crianças, ginásios para os adolescentes e universidades para os jovens, cujo acesso estaria condicionado à realização do Abitur. O ensino primário passava a ser obrigatório, enquanto a Universidade de Berlim era fundada em 1810, e a de Bonn, em 1818. Von Humboldt se opunha ao ideal utilitarista então em voga e propunha um ensino humanista baseado no estudo dos autores antigos. Além de Fichte, encontramos, dentre os primeiros professores da Universidade de Berlim, o historiador Niebuhr, o jurista Savigny e o teólogo Schleiermacher.




    Pelo édito da emancipação de março de 1812, os judeus se tornavam plenamente cidadãos. Hegel ressalta a importância disso. De um ponto de vista formal, diz ele, seria possível opor-se à concessão de direitos civis aos judeus, pois eles devem ser vistos “como pertencendo a um povo estrangeiro”. No entanto, os protestos realizados quando do édito da emancipação são injustificados porque “os judeus são, antes de tudo, homens, e essa não é uma qualidade simples, abstrata”. Mais do que isso, essa qualidade significa que a atribuição de direitos civis pode fazer nascer o orgulho de ser reconhecido como pessoa na sociedade civil, o que assegura a assimilação de modos de pensar e de sentir. Em suma, “a separação que se critica aos judeus seria antes mantida e teria sido justamente imputada e reprovada ao Estado que os excluísse”. E é por isso que, neste caso, “a maneira de agir dos governantes se mostrou […] sábia e digna”.12




    Houve também uma tentativa de reforma política. Em 1808, a autonomia foi concedida às cidades. Stein igualmente implementou um conselho de Estado, destinado a funcionar como uma Câmara Alta e impedir o retorno do Antigo Regime. Além disso, Stein e Hardenberg incitavam ao estabelecimento de uma “representação nacional”. O rei Frederico Guilherme III prometeu esse Parlamento por três vezes, em outubro de 1810, em maio de 1815 e, mais uma vez, em janeiro de 1820. Mas o partido da restauração, reagrupado atrás do Kronprinz [príncipe herdeiro], se opôs fortemente a tal medida, e o rei, por fim, se contentou em reorganizar as antigas assembleias provinciais em 1823 (Nipperdey, 1983, p. 331). De um ponto de vista constitucional, a Prússia ficou para trás em relação a reinos como os da Baviera, de Bade e de Württemberg, que entre 1818 e 1819 se outorgaram assembleias munidas de um papel político de primeiro plano. Não obstante, em Filosofia do direito, Hegel defende um Parlamento nacional, dotado não somente de um poder de conselho, mas também de um poder de decisão, e cujos deputados dispõem de um mandato político livre. Esse texto pode ser interpretado como uma tomada de decisão no debate político da época (Lübbe-Wolff, 1981, p. 476-501). Porém, se nos lembrarmos da afirmação segundo a qual a filosofia não tem de dizer como o Estado deve ser,13 é preciso admitir, em vez disso, que Hegel, no momento da redação de Filosofia do direito, considera que a implementação de tal Parlamento é uma exigência essencial do espírito moderno e que essa exigência, hoje em dia, se realiza nos Estados de tipo germânico. Do ponto de vista hegeliano, a análise do Parlamento em Filosofia do direito é, assim, menos um ato de militância do que uma caracterização do espírito do tempo.




    Apesar disso, Hardenberg perdeu sua influência e renunciou progressivamente a fazer valer suas convicções liberais até morrer em 1822, de tal modo que os primeiros anos de Hegel em Berlim coincidem com o encerramento das reformas e com a instauração, por Frederico Guilherme III, de uma política reacionária. Essa política se acelera especialmente após o assassinato do escritor antiliberal August von Kotzebue pelo estudante Karl Sand, em março de 1819. Em agosto daquele ano, pela convenção secreta de Teplitz, a Prússia e a Áustria entram em acordo para reprimir os movimentos patrióticos e democráticos. Em setembro, o rei publica os “Decretos de Karlsbad” (atualmente Karlovy Vary), que estabeleciam o controle das universidades e uma rigorosa censura.




    O assassinato de Kotzebue está ligado à agitação revolucionária das organizações estudantis, as Burschenschaften. Elas defendiam as reivindicações nacionais e liberais, exigindo a unificação da Alemanha e a democratização do regime. A festa de Wartburg, próxima a Eisenach, na Turíngia, em outubro de 1817, para a celebração do tricentésimo aniversário das 95 teses de Lutero e do quarto aniversário da batalha de Leipzig, é um dos pontos culminantes dessa agitação. Essa foi a ocasião de uma manifestação nacionalista durante a qual os estudantes, na companhia de alguns professores, rivalizavam em apaixonados discursos. Hegel condena o acontecimento no prefácio de Filosofia do direito. Veremos mais adiante quais são suas razões mais precisas, mas podemos, desde já, dizer que, por um lado, ele é legitimista e globalmente hostil à ideia de uma oposição popular ao poder estabelecido, e, por outro, que é favorável a pôr em causa o direito tradicional, desde que seja injusto e com a condição de que as reformas sejam conduzidas pelo próprio poder. É preciso, com efeito, complementar o texto sobre a festa de Wartburg com o artigo sobre o conflito entre o rei Guilherme I de Württemberg e seu Parlamento. Nesse conflito, o rei procurava pôr em ação, contra a vontade do Parlamento, uma Constituição moderna.14 Para Hegel, o rei de Württemberg se mostra reformador e exprime o espírito germânico dos novos tempos, enquanto o Parlamento o obstrui em nome de interesses particulares e de tradições obsoletas. Em resumo, aos olhos de Hegel, a vida política deve ser refletida e mediatizada por meio de princípios gerais. Ela, assim, não deve ser fundada sobre o “sentimento” nem sobre o “entusiasmo”, como queriam as Burschenschaften, nem, ainda, sobre a defesa de privilégios tradicionais, como queriam os parlamentares de Württemberg.




    Hegel aprova, então, as reformas de inspiração liberal que aconteceram e não exclui aquilo que elas almejavam. Porém, tanto por seu temperamento quanto por reflexo ideológico e convicção filosófica, ele desconfia da agitação popular. Partindo de outra ótica, nota-se a ausência nele de qualquer nacionalismo, no sentido de uma exaltação agressiva da Alemanha. Certamente, para ele, o espírito germânico se situa no ápice do desenvolvimento histórico dos povos. Mas a noção de espírito germânico possui regularmente um significado inclusivo e não exclusivo, designando, por sinédoque, o conjunto do mundo europeu pós-antigo — da mesma maneira que a valorização do espírito alemão como um todo, que vai, assim, de encontro ao espírito provinciano dos principados germânicos locais, possui claramente um sentido antiparticularista. Além disso, esse espírito germânico não vale por aquilo que ele “naturalmente” é, mas pela cultura que se dá.




    A Prússia na Confederação Germânica




    Qual é, no começo do século XIX, a situação exterior da Prússia? Como sabemos, o reino da Prússia integra o Sacro Império Romano-Germânico até o seu desaparecimento, em 1806. O Sacro Império é então constituído de uma miríade de principados sob a autoridade de um imperador eleito, o qual provém, desde o século XV, da Casa da Áustria. A partir do século XVIII, o Império se enfraquece progressivamente e, no começo do XIX, não passa de uma concha vazia (é conhecida a desconsolada afirmação de Hegel nos anos 1800-1802: “A Alemanha não é mais um Estado”).15 Napoleão coroa esse enfraquecimento ao abolir o Sacro Império em 1806, substituindo-o pela Confederação do Reno (Rheinbund), que opera a “mediação” — ou seja, a integração — dos principados secundários e das numerosas cidades até então livres nos Estados que restaram. Ao mesmo tempo, o imperador Francisco II depõe sua coroa para ser apenas o imperador da Áustria, com o nome de Francisco I. Entrementes, a Prússia e a Áustria se recusam a fazer parte da Confederação do Reno. Em 1813, ela colapsa, mas é substituída, quando do Congresso de Viena em 1815, pela Confederação Germânica (Deustscher Bund), a qual reagrupa mais ou menos os mesmos membros — acrescentando agora o império da Áustria e o reino da Prússia — e cuja presidência é reservada, a título hereditário, ao imperador da Áustria.




    A Confederação Germânica tem como principal instituição o Bundestag em Frankfurt, uma assembleia de embaixadores dos Estados-membros sob a presidência do imperador da Áustria. A Confederação pode, normalmente, conduzir uma guerra e organizar uma política comercial e alfandegária comum. De fato, tudo se baseia no acordo entre a Prússia e a Áustria. Hegel evoca a organização da Alemanha em algumas palavras bem vagas:




    A mentira [sobre a existência] de um império desapareceu inteiramente. Ele se dividiu em Estados soberanos. […] A existência e a tranquilidade dos pequenos Estados estão mais ou menos asseguradas por outros; por essa razão, eles não são Estados verdadeiramente independentes e não têm como se submeter à prova do fogo, da guerra.16




    Como constatamos, essa reflexão não insiste tanto na unidade da Confederação Germânica quanto em sua fragmentação. Do ponto de vista hegeliano, isso significa que ela não pode consistir na última palavra da história alemã. Entretanto, Hegel não reivindica nenhuma mudança na organização da Alemanha — o que é coerente com sua constante recusa da ingerência de ideais na realidade política efetiva.




    —




    Muitas vezes, considerou-se que a obra de 1820, e particularmente a seção sobre o “direito público interno”, estaria propondo uma caracterização da Prússia dos tempos de Hegel. Tal interpretação precisa ser debatida. Além do fato de que o nome da Prússia não aparece na seção mencionada, existe para isso uma razão de princípios. A filosofia, para Hegel, tem como objeto o universal,17 de tal modo que algo particular, assim como o regime prussiano, não pode, enquanto tal, ser tematizado pelo discurso especulativo. Certamente, esse discurso pode levar em conta um sistema de objetos particulares. Isso é observado, por exemplo, na seção dedicada à história do mundo, que examina o “espírito do mundo”, forma universal encarnando-se em uma série de povos particulares, dentre os quais encontramos o Império Germânico, que integra a Prússia moderna. Por outro lado, o discurso filosófico não saberia examinar de maneira exclusiva apenas a Prússia como Estado particular. Daí ser preciso admitir que, para Hegel, o “direito público interno” não apresenta o caso particular da Prússia, mas a constituição do Estado enquanto tal.




    Mais precisamente, trata-se de uma teoria da constituição moderna (da mesma maneira que a teoria do animal, na filosofia da natureza, é, na verdade, uma teoria dos animais superiores). Essa forma, aos olhos de Hegel, encontra-se — certamente como tendência e em traços gerais — em todos os Estados modernos e constitui o princípio de sua vida política interior. De resto, cabe notar que, em Filosofia da história, Hegel se interessa bem pouco pela época mais recente, e menos ainda pela sorte específica da Prússia. Na verdade, para ele, o “presente” designa, antes de tudo, a era “cristão-germânica”, que sucede à era romana. Do mesmo modo, é razoável sustentar que a época da realização do fim da história não é, para Hegel, o presente imediatamente contemporâneo, mas o conjunto da época cristão-germânica. Com efeito, para ele, o essencial se constitui da mais alta generalidade, e, à medida que se aprofunda essa generalidade, estamos perante determinações cada vez menos significativas. O regime prussiano, por exemplo, deve ser analisado, num primeiro momento, a partir de uma consideração do Estado de tipo germânico em geral. Decerto esse tipo de Estado se especifica em Estado germânico moderno e, por fim, em Estado germânico moderno da época pós-revolucionária (e, potencialmente, o aprofundamento se desdobra de modo indefinido). O que fica, no entanto, é que estas últimas determinações são subordinadas às primeiras. Em Filosofia do direito, Hegel não propõe uma teoria da Prússia contemporânea, mas uma teoria geral do direito — essencialmente, do direito moderno.




    Como veremos mais adiante, para Hegel, a racionalidade do Estado moderno está no fato de que ele assegura a unidade política de todos os homens (a se reconhecerem nas instituições comuns), assim como no de lhes permitir fazer valer sua particularidade (especialmente o direito ao bem-estar individual). A reconciliação do universal e do particular está no caráter “concretamente subjetivo” desse Estado, que não reside nem sobre a inclinação “natural”, nem sobre a disciplina, mas sobre um querer livre. Contudo, essa reconciliação não é própria do Estado prussiano do início do século XIX, uma vez que ela é obtida pelo Estado de tipo germânico-cristão em geral — mesmo se em cada um dos aprofundamentos desse tipo de Estado ela se torne mais efetiva. Por essa razão, o advento do regime adequado não se encontra na situação mais recente (por exemplo, na Alemanha de Stein e Hardenberg), nem num regime ainda a ser estabelecido (o qual, por definição, ficaria incluído na esfera do Estado pós-antigo). É por isso que, ao menos em sua obra filosófica, Hegel se mostra pouco atormentado pela realidade alemã contemporânea e por sua evolução a seguir.




    




    

      

        1 A seção dedicada ao “espírito objetivo” na Enciclopédia abrange cerca de cinquenta parágrafos, enquanto em Filosofia do direito são 360 parágrafos.


      




      

        2 Ver, por exemplo, Principes de la philosophie du droit [Filosofia do direito] (FD) (ed. fr. 2003, p. 108) (ed. alemã Werke im zwanzig Bänden [Obras completas em vinte volumes] (W), 1970, t. 7, p. 28) [ed. br. 2010, p. 44 | 2022, p. 148]. As edições e as traduções citadas, bem como a legenda usada nas notas, estão indicadas na seção Referências.


      




      

        3 Certos analistas entendem que o texto publicado por Hegel é esotérico, e o texto dos cursos, exotérico. Por vezes, também opomos a falta de sinceridade do primeiro à franqueza do segundo. Mas essas distinções não fazem sentido. Hegel era, por uma questão de princípio, hostil ao discurso cifrado. A seus olhos, o discurso verdadeiramente filosófico se compreende por si mesmo. Ver, por exemplo, FD, § 319, observação (ed. fr. 2003, p. 416) (ed. alemã W, 1970, t. 7, p. 488) [ed. br. 2010, p. 295 | 2022, p. 662]: A “exposição [das ciências] não consiste na arte dos estilos, da alusão, das meias-palavras e das semiverdades, mas nos enunciados sem ambiguidade, determinados e abertos em sua significação e sentido”.


      




      

        4 Esses adendos não [haviam sido] incluídos na tradução francesa de J.-F. Kervégan disponível [quando da redação desse comentário]. Para citá-los, recorremos à tradução Derathé-Frick [na terceira edição da tradução de J.-F. Kervégan em 2013, os adendos de Eduard Gans foram incluídos. A tradução brasileira de 2010 não inclui os adendos. As traduções parciais de 1998, 2000, 2003 e 2005 os incluem, bem como a tradução brasileira completa de 2022 os inclui. [N.T.] Na maior parte das edições alemãs de Filosofia do direito, encontramos também as anotações feitas por Hegel em seu exemplar pessoal.


      




      

        5 Filosofia do direito é datado, segundo o frontispício, de 1821. Mas o volume Correspondência mostra que Hegel enviou exemplares da obra a partir de outubro de 1820. O prefácio, que pode ser considerado a última parte do livro redigida, é datado de 25 de junho de 1820.


      




      

        6 Ver as Lições de 1822-23 sobre a história. Philosophie de l’histoire [Filosofia da história] (PH) (ed. fr. 2009, p. 535) (ed. alemã Vorlesungen über die Philosophie der Weltgeschichte: Berlin 1822-1823 [Lições sobre a filosofia da história mundial], 1996, p. 518).


      




      

        7 Ver FD, § 277, adendo (ed. fr. 1989, p. 288) (ed. alemã W, 1970, t. 7, p. 442) [ed. br. 1998, p. 75-6 | 2022, p. 592].


      




      

        8 Leçons sur la philosophie de l’histoire [Lições sobre a filosofia da história] (LPH) (ed. fr. 1967, p. 336) (ed. alemã W, 1970, t. 12, p. 523).


      




      

        9 Ver, por exemplo, LPH (ed. fr. 1967, p. 345) (ed. alemã W, 1970, t. 12, p. 539). O adendo ao § 290 de FD (ed. fr., 1989, p. 301) (ed. alemã W, 1970, t. 7, p. 461) [ed. br. 1998, p. 96 | 2022, p. 617] denuncia o poder excessivo das corporações na Idade Média, mas critica também a França revolucionária por tê-las abolido completamente. Ver Pinkard (2000, p. 420).


      




      

        10 LPH (ed. fr. 1967, p. 346) (ed. alemã W, 1970, t. 12, p. 539).


      




      

        11 Cf. FD, § 324 (ed. fr. 2003, p. 420) (ed. alemã W, 1970, t. 7, p. 491) [ed. br. 2010, p. 297 | 2022, p. 669], sobre o dever dos indivíduos de defender a independência e a soberania do Estado “pela colocação em perigo e o sacrifício de sua propriedade e de sua vida”.


      




      

        12 FD, § 270, observação, nota de rodapé (ed. fr. 2003, p. 357) (ed. alemã W, 1970, t. 7, p. 421) [ed. br. 2010, p. 246 | 2022, p. 560].


      




      

        13 Ver FD (ed. fr. 2003, p. 25) (ed. alemã W, 1970, t. 7, p. 26) [ed. br. 2010, p. 42 | 2022, p. 141].







OEBPS/Fonts/HeldaneText-RegularItalic.ttf


OEBPS/Images/1.jpg
% elefante





OEBPS/Fonts/HeldaneDisplay-Medium.ttf


OEBPS/Images/cover.jpg
FORCA E

I RAGILIDAD =I

AS NORMA "I

illes Marmassc¢






OEBPS/Images/rosto.jpg
FORCA E

FRAGILIDADE
I—

DAS NORMAS

Etathasbitadl

a Filosofia do direito de Hegel

Gilles Marmasse

kbl

Tradug¢do de JOSE PINHEIRO PERTILLE
com contribui¢bes de ATILIO BERGAMINI JUNIOR,
DAIANE DANIELLE, GONZALO HUMBERTO
TINAJEROS ARCE, RAFAEL LEMBERT KASPER
e WILLIAN ANTONIO SILVEIRA





OEBPS/Fonts/Knockout-HTF32-JuniorCruiserwt.ttf


OEBPS/Images/falso-rosto.jpg
elefante





OEBPS/Fonts/HeldaneText-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/HeldaneText-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/HeldaneDisplay-MediumItalic.ttf


